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X – máquinas de lavar roupas, mesmo com 

dispositivos de secagem, com capacidade, expressa em peso de 
roupa seca, superior a 10 kg (dez quilogramas) e não superior a 
18 kg (dezoito quilogramas), classificadas no código 8450.20.20 
da NCM; 

 
XI – máquinas de secar roupas, com capacidade, 

expressa em peso de roupa seca, não superior a 10 kg (dez 
quilogramas), classificadas no código 8451.21.00 da NCM; 

 
XII – máquinas de secar roupas, com 

capacidade, expressa em peso de roupa seca, não superior a  
17 kg (dezessete quilogramas), classificadas no código 
8451.29.90 da NCM; 

 
XIII – aparelhos de evaporação para 

arrefecimento do ar, classificados no código 8479.60.00 da NCM; 
 
XIV – aspiradores com motor elétrico 

incorporado de potência não superior a 1.500 W (mil e 
quinhentos watts) e cujo volume do reservatório não exceda 20 
l (vinte litros), classificados no código 8508.11.00 da NCM; 

 
XV – aspiradores com motor elétrico 

incorporado de potência superior a 1.600 W (mil e seiscentos 
watts) e cujo volume do reservatório seja superior a 20 l (vinte 
litros), classificados no código 8508.19.00 da NCM; 

 
XVI – liquidificadores com motor elétrico 

incorporado, de uso doméstico, com mais de 1 (uma) velocidade, 
classificados no código 8509.40.10 da NCM; 

 
XVII – ferros elétricos de passar roupa a seco ou 

a vapor, classificados no código 8516.40.00 da NCM; 
 
XVIII – fornos de micro-ondas, com capacidade 

não superior a 45 l (quarenta e cinco litros), classificados no 
código 8516.50.00 da NCM; 

 
XIX – fornos, fogões de cozinha, fogareiros 

(incluindo as chapas de cocção), grelhas e assadeiras, 
classificados no código 8516.60.00 da NCM; e 

 
XX – aparelhos elétricos para preparação de chá 

ou café, classificados no código 8516.71.00 da NCM. 
 
§ 1º O benefício de que trata o caput deste 

artigo, fica condicionado à realização de investimentos pelo 
estabelecimento, devidamente homologados pela Administração 
Tributária Estadual, em montante superior a R$ 4.800.000,00 
(quatro milhões e oitocentos mil reais). 

 
§ 2º Fica o Poder Executivo autorizado a 

prorrogar a vigência do benefício de que trata o caput deste 
artigo até 31 de dezembro de 2029, por meio de decreto do 
Governador do Estado. 

 
Art. 7º A Diretoria de Administração Tributária da 

Secretaria de Estado da Fazenda deverá implementar o disposto 
nesta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua 
publicação. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação 
 
Florianópolis, 25 de julho de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
Cleverson Siewert 

 
 

ANEXO ÚNICO 
 

“ANEXO I 
(Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996) 

 
...................................................................................................... 

 
Seção III 

Lista de Produtos Primários 
 

...... ......................................................................................... 

13 Macroalga Kappaphycus alvarezii 

 
Seção IV 

Lista de Veículos Automotores 
 

.......... ................................................................... .................. 

04 
VEÍCULOS AUTOMÓVEIS PARA 
TRANSPORTE DE MERCADORIAS 

 

Dumpers
vias 

esel) 

sca) 

trico 

trico 

opulsão 
 

EIS 

   

Kappaphycus alvarezii

04.1 
Dumpers concebidos para serem 
utilizados fora de rodovias 

8704.10 

04.2 

Outros veículos, equipados para 
propulsão unicamente com motor de 
pistão, de ignição por compressão (diesel 
ou semidiesel) 

8704.2 

04.3 
Outros veículos, equipados para 
propulsão unicamente com motor de 
pistão, de ignição por centelha (faísca) 

8704.3 

04.4 

Outros veículos, equipados para 
propulsão simultaneamente com motor de 
pistão de ignição por compressão (diesel 
ou semidiesel) e motor elétrico 

8704.4 

04.5 

Outros veículos, equipados para 
propulsão simultaneamente com motor de 
pistão de ignição por centelha (faísca) e 
motor elétrico 

8704.5 

04.6 
Outros veículos, equipados unicamente 
com motor elétrico para propulsão 

8704.60.00 

05 
CHASSIS COM MOTOR PARA 
VEÍCULOS AUTOMÓVEIS 

 

.......... ................................................................... .................. 

 
............................................................................................” (NR) 

 

Cod� Mat�: 1100499

LEI Nº 19.391, DE 25 DE JULHO DE 2025 

 
 
Dispõe sobre a concessão de crédito presumido 
do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) aos 
estabelecimentos abatedores de gado bovino ou 
bubalino. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica concedido crédito presumido do 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), 
observados os limites e as condições estabelecidos na 
regulamentação desta Lei, aos estabelecimentos abatedores de 
gado bovino ou bubalino: 

 
I – em substituição aos créditos efetivos do 

ICMS, inclusive àqueles de que trata o § 2º do art. 22 da Lei  
nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996: 

 
a) quando credenciados no Programa de Apoio 

à Criação de Gado para Abate Precoce, instituído pela Lei  
nº 9.183, de 28 de julho de 1993, calculado sobre o valor da 
saída tributada, exceto nas saídas com diferimento do ICMS, de 
carne fresca, resfriada ou congelada de gado bovino ou 
bubalino, equivalente a: 

 
1. 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), 

no caso de animais com até 2 (dois) dentes incisivos 
permanentes; ou 

 
2. 2,8% (dois inteiros e oito décimos por cento), 

no caso de animais com até 4 (quatro) dentes incisivos 
permanentes; e 

 
b) quando não credenciados no Programa de 

Apoio à Criação de Gado para Abate Precoce, desde que o gado 
tenha sido adquirido de produtores catarinenses, equivalente a 
11% (onze por cento) do valor da saída interna tributada, exceto 
nas saídas com diferimento do ICMS, de carnes e miudezas 
comestíveis frescas, resfriadas ou congeladas de gado bovino 
ou bubalino; e 

 
II – equivalente a 5,5% (cinco inteiros e cinco 

décimos por cento) do valor da operação, na saída interestadual 
de carnes e miudezas comestíveis frescas, resfriadas ou 
congeladas de gado bovino ou bubalino, desde que adquirido de 
produtores catarinenses. 

 

caput

caput

caput

 
§ 1º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do 

caput deste artigo, o estabelecimento abatedor poderá apropriar 
crédito presumido adicional de modo que, somado àquele 
previsto nos itens da mencionada alínea, conforme o caso, 
resulte no montante equivalente a 11,9% (onze inteiros e nove 
décimos por cento), calculado sobre o valor da saída interna 
tributada, exceto nas saídas com diferimento do ICMS, de carne 
fresca, resfriada ou congelada de gado bovino ou bubalino. 

 
§ 2º O benefício de que trata a alínea “a” do 

inciso I do caput deste artigo: 
 
I – não exclui o direito ao crédito presumido de 

que trata o inciso II do caput deste artigo; e 
 
II – fica condicionado ao repasse do valor do 

crédito presumido pelo estabelecimento abatedor ao pecuarista, 
a título de incentivo. 

 
§ 3º O montante de crédito presumido de que 

trata este artigo fica limitado ao saldo devedor apurado em cada 
período, sendo vedada a apropriação de eventual excedente em 
períodos subsequentes. 

 
§ 4º Alternativamente ao valor da operação na 

comercialização de carne fresca, resfriada ou congelada de 
gado bovino ou bubalino pelo estabelecimento abatedor, o 
crédito presumido de que trata a alínea “a” do inciso I do caput 
deste artigo poderá ser calculado sobre o valor da operação de 
entrada do animal vivo. 

 
§ 5º Na hipótese do § 4º deste artigo, deverá ser 

estornado o crédito presumido apropriado por ocasião da 
entrada, na proporção das saídas isentas, não tributadas ou 
diferidas de carne fresca, resfriada ou congelada de gado bovino 
ou bubalino, sendo esta circunstância imprevisível na data da 
entrada dos animais. 

 
Art. 2º O art. 1º da Lei nº 19.184, de 7 de janeiro 

de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 1º ................................................................ 
 
§ 1º Ficam remitidos e anistiados os créditos 

tributários, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, 
ajuizados ou não, relativos ao ICMS diferido, nas hipóteses 
alcançadas pela dispensa de recolhimento de que trata o caput 
deste artigo, desde que decorrentes de fatos geradores 
anteriores a 7 de janeiro de 2025. 

 
§ 2º O disposto no § 1º deste artigo não autoriza 

a restituição ou compensação de eventuais importâncias já 
pagas.” (NR) 

 
Art. 3º A Diretoria de Administração Tributária da 

Secretaria de Estado da Fazenda deverá implementar o disposto 
no § 1º do art. 1º da Lei nº 19.184, de 2025, no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da vigência desta Lei. 

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, exceto quanto ao disposto no art. 1º, que entra em 
vigor no exercício seguinte e após 90 (noventa) dias da data de 
sua publicação. 

 
Florianópolis, 25 de julho de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
Carlos Alberto Chiodini 

Cleverson Siewert 

Cod� Mat�: 1100501

LEI Nº 19.392, DE 25 DE JULHO DE 2025 

 
 
Institui o Dia Estadual de Valorização e 
Reconhecimento do Serviço Social do Comércio 
(Sesc) e do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial (Senac) e altera o Anexo Único da Lei 
nº 18.531, de 2022, que “Consolida as leis que 
instituem datas e eventos alusivos no âmbito do 
Estado de Santa Catarina e estabelece o 
Calendário Oficial do Estado”. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 

LuizCardoso
Realce
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Art. 1º Fica instituído, em Santa Catarina, o Dia 

Estadual de Valorização e Reconhecimento do Serviço Social do 
Comércio (Sesc) e do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial (Senac), a ser celebrado, anualmente, no dia 16 de 
maio. 

 
Art. 2º O Dia Estadual de que trata esta Lei tem 

por objetivo destacar a importância das atividades 
desenvolvidas pelo Sesc e pelo Senac em prol do 
desenvolvimento social, cultural e educacional dos 
trabalhadores do comércio, de seus dependentes e da 
sociedade em geral, com ênfase no acesso a serviços e 
programas nas áreas de cultura, saúde, educação, esporte, lazer 
e qualificação profissional. 

 
Art. 3º O Poder Público, em colaboração com a 

sociedade civil, poderá organizar ações alusivas ao Dia Estadual 
de Valorização e Reconhecimento do Sesc e do Senac, com o 
objetivo de promover o conhecimento e a divulgação do impacto 
positivo dessas instituições no desenvolvimento local. 

 
Art. 4º O Anexo Único da Lei nº 18.531, de 5 de 

dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 25 de julho de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Clarikennedy Nunes 
Silvio Dreveck 

 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

 
“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
 

...................................................................................................... 
 

MAIO 
 

 DIAS LEI ORIGINAL Nº 

.... ..................................................... ............................. 

16 

Dia Estadual de Valorização e 
Reconhecimento do Serviço 
Social do Comércio (Sesc) e do 
Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial (Senac) 
Com o objetivo de destacar a 
importância das atividades 
desenvolvidas pelo Sesc e pelo 
Senac em prol do 
desenvolvimento social, cultural e 
educacional dos trabalhadores 
do comércio, de seus 
dependentes e da sociedade em 
geral, com ênfase no acesso a 
serviços e programas nas áreas 
de cultura, saúde, educação, 
esporte, lazer e qualificação 
profissional. 

 

.... ..................................................... ............................. 

” (NR) 

Cod� Mat�: 1100502

emergência, nível II, referente ao desastre classificado como 
Tempestade Local/Convectiva - Vendaval (COBRADE  
nº 1.3.2.1.5), declarada no Município de Campos Novos, por 
180 (cento e oitenta) dias, por meio do Decreto municipal  
nº 9.878, de 7 de julho de 2025. 

 
Art. 2º Compete à Secretaria de Estado da 

Proteção e Defesa Civil (SDC) a aplicação das medidas 
previstas na Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, e no 
Decreto nº 349, de 17 de novembro de 2023. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação, contado o prazo da homologação de que trata 
o art. 1º deste Decreto a partir da data de edição do respectivo 
decreto municipal. 

 
Florianópolis, 25 de julho de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Clarikennedy Nunes  
Mário Hildebrandt  

 

DECRETO Nº 1.064, DE 25 DE JULHO DE 2025 

 
 
Homologa situação de emergência no Município  
que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto nos arts. 29, 30, 31, 32, 33 e 34 do Decreto federal  
nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020, na Lei federal  
nº 12.608, de 10 de abril de 2012, na Portaria nº 260, de 2 de 
fevereiro de 2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional, 
na Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, regulamentada pelo 
Decreto nº 349, de 17 de novembro de 2023, e de acordo com 
o que consta nos autos do processo nº SDC 2897/2025, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica homologada a situação de 

emergência, nível II, referente ao desastre classificado como 
Tempestade Local/Convectiva - Vendaval (COBRADE  

Cod� Mat�: 1100504

DECRETO Nº 1.065, DE 25 DE JULHO DE 2025 

 
 
Homologa situação de emergência no Município  
que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto nos arts. 29, 30, 31, 32, 33 e 34 do Decreto federal  
nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020, na Lei federal  
nº 12.608, de 10 de abril de 2012, na Portaria nº 260, de 2 de 
fevereiro de 2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional, 
na Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, regulamentada pelo 
Decreto nº 349, de 17 de novembro de 2023, e de acordo com 
o que consta nos autos do processo nº SDC 2873/2025, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica homologada a situação de 

emergência, nível II, referente ao desastre classificado como 
Tempestade Local/Convectiva – Chuvas Intensas (COBRADE  
nº 1.3.2.1.4), declarada no Município de Vargem, por 180  
(cento e oitenta) dias, por meio do Decreto municipal nº 40, de  
29 de junho de 2025. 

 
Art. 2º Compete à Secretaria de Estado da 

Proteção e Defesa Civil (SDC) a aplicação das medidas 
previstas na Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, e no 
Decreto nº 349, de 17 de novembro de 2023. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação, contado o prazo da homologação de que trata 
o art. 1º deste Decreto a partir da data de edição do respectivo 
decreto municipal. 

 
Florianópolis, 25 de julho de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Clarikennedy Nunes  
Mário Hildebrandt  

 

Cod� Mat�: 1100505

 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica homologada a situação de 

emergência, nível II, referente ao desastre classificado como 
Estiagem (COBRADE nº 1.4.1.1.0), declarada no Município  
de Nova Erechim, por 180 (cento e oitenta) dias, por meio do 
Decreto municipal nº 2.009, de 26 de março de 2025. 

 
Art. 2º Compete à Secretaria de Estado da 

Proteção e Defesa Civil (SDC) a aplicação das medidas 
previstas na Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, e no 
Decreto nº 349, de 17 de novembro de 2023. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação, contado o prazo da homologação de que trata  
o art. 1º deste Decreto a partir da data de edição do respectivo 
decreto municipal. 

 
Florianópolis, 25 de julho de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Clarikennedy Nunes  
Mário Hildebrandt  

 

DECRETO Nº 1.066, DE 25 DE JULHO DE 2025 

 
 
Homologa situação de emergência no 
Município que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA  

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto nos arts. 29, 30, 31, 32, 33 e 34 do Decreto federal  
nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020, na Lei federal  
nº 12.608, de 10 de abril de 2012, na Portaria nº 260, de 2 de  
fevereiro de 2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional, 
na Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, regulamentada pelo 
Decreto nº 349, de 17 de novembro de 2023, e de acordo com 
o que consta nos autos do processo nº SDC 1618/2025, 

 

Cod� Mat�: 1100508

DECRETO Nº 1.067, DE 25 DE JULHO DE 2025 

 
 
Homologa situação de emergência no  
Município que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA  

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto nos arts. 29, 30, 31, 32, 33 e 34 do Decreto federal 
nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020, na Lei federal  
nº 12.608, de 10 de abril de 2012, na Portaria nº 260, de 2 de 
fevereiro de 2022, do Ministério da Integração e do 
Desenvolvimento Regional, na Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 
2013, regulamentada pelo Decreto nº 349, de 17 de novembro 
de 2023, e de acordo com o que consta nos autos do processo 
nº SDC 1793/2025, 

 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica homologada a situação de 

emergência, nível II, referente ao desastre classificado como 
Doenças Infecciosas Virais (COBRADE nº 1.5.1.1.0), declarada 
no Município de Palma Sola, por 180 (cento e oitenta) dias, por 
meio do Decreto municipal nº 277, de 15 de abril de 2025. 

 
Art. 2º Compete à Secretaria de Estado da 

Proteção e Defesa Civil (SDC) a aplicação das medidas 
previstas na Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013, e no 
Decreto nº 349, de 17 de novembro de 2023. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação, contado o prazo da homologação de que trata 
o art. 1º deste Decreto a partir da data de edição do respectivo 
decreto municipal. 

 
Florianópolis, 25 de julho de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO  

Clarikennedy Nunes  
Mário Hildebrandt  

 
Cod� Mat�: 1100509

DECRETO Nº 1.068, DE 25 DE JULHO DE 2025 

 
 
Homologa situação de emergência no  
Município que menciona. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA  

CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem 
os incisos I e III do art. 71 da Constituição do Estado, conforme 
o disposto nos arts. 29, 30, 31, 32, 33 e 34 do Decreto federal  
nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020, na Lei federal  
nº 12.608, de 10 de abril de 2012, na Portaria nº 260, de 2 de 
fevereiro de 2022, do Ministério da Integração e do 
Desenvolvimento Regional, na Lei nº 15.953, de 7 de janeiro de 
2013, regulamentada pelo Decreto nº 349, de 17 de novembro 
de 2023, e de acordo com o que consta nos autos do processo  
nº SDC 2059/2025, 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO

LuizCardoso
Linha

LuizCardoso
Linha




